
PREFEITURA DE MARINGA 
g II , I 	ESTADO DO PARANA 

MENSAGEM DE LEI No 22/2020 

Maringa (PR), 19 de fevereiro de 2020 

Senhor Presidente: 

Encaminho a apreciacão de Vossa Excelència e Excelentissimos 

Senhores Vereadores, para aprovacao, o incluso Projeto de Lei Complernentar que tern por objetivo alterar 

a Lei Complernentar no 239/1998, que dispOe sobre o Estatuto dos Funcionários do Municipio de Maringá. 

A alteraçao visa dar a possibilidade de se estender 0 periodo da 

licença a gestante, prevista no art. 111, da LC 239/1998 nos casos de nascimento de prernaturo em que 

pelas condiçOes do nascimento o recém-nascido tenha que ser internado. Corn a alteraçao, os recém-

nascidos prernaturos, que passaram por periodo de internaçao, não sofrerão prejuizos corn relaçao ao 

aleitamento materno e o contato fisico corn a mae nos prirneiros meses de vida. 

Ressalta-se que inobstante a auséncia desta previsäo na Constituiçâo 

Federal, näo ha irnpedirnento de o MunicIpio, por Si so, prever tal regularnentaçao, sobretudo em razâo do 

cornando constitucional, pelo art. 227 da Carta Magna, que diz ser dever o Estado assegurar a criança, corn 

absoluta prioridade, o direito a vida, a saUde, a alirnentaçao e a dignidade. 

Diante do exposto e na certeza de contar corn o apoio de Vossas 

Excelências na aprovaçao deste Projeto de Lei, aproveito o ensejo para renovar meus protstos de estirna e 

consideraçao pelos integrantes dessa Casa de Leis. 
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ISSES DE JEØUS MAIA KOTS/FAS 
PREFEII'O MUNICIPAL 

Excelentissirno Senhor: 
MARIO MASSAO HOSSOKAWA 
Presidente da Câmara Municipal de Maringa 
N ESTA 



PREFEITURA DE MARINGA 
ESTADO DO PARANA 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 	12020 

Autor: Poder Executivo 

Ementa: Altera a Lei Complementar Municipal n° 
239/1998 que dispöe sobre o Regime Juridico Unico dos 
Funcionários Püblicos de Maringá, para fins de disciplinar 
a Iicença gestante nos casos de internacâo de prematuro. 

A CAMARA MUNICIPAL DE MARINGA, ESTADO DO 
PARANA, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, no uso 
das atribuiçöes legais, sanciono, a seguinte: 

LEI COMPLEMENTAR n°: 

Art. 1° Fica incluldo o §2 0-A ao art. 111, da Lei Complementar no 

239/1998, que passa a vigorar corn a seguinte redaçao: 

Art. 111[.] 

§21-A A Iicenca a gestante será estendida a quantidade de dias 

de internaçao do recOm-nascido prematuro, no podendo a 

Iicença exceder a 240 (duzentos e quarenta) dias. 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicacao, revogando-se 

as disposicOes em contrário. 

Paco Municipal, 19 de fevereiro de 2020 

/ ULISSES DçiJESUS MAIA 

Prefeito Municipal 


